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INTRODUÇÃO
Advirta-se, ab initio: o tem a versado 

neste ensaio está longe de ser polêm ico. 
Com efeito, quem se abalançaria a ques­
tionar a im portância do papel desem pe­
nhado pela inform ação no processo ad­
ministrativo?

Vários e com plexos ingredientes são 
mobilizados e com binados pelo hom em  
Para administrar, isto é, para transfor­
mar planos e projetos em coisas con ­
cretas.

Limitada em itens, fácil de ser enten­
dida, flexível na utilização, universal no 
alcance; prestando-se a tôdas as com bi­
nações possíveis, a lista dos meios ad­
ministrativos, corpóreos e incorpóreos, 
assemelha-se à escala musical.

Com as sete notas da escala musical, 
Bach com pôs 295 cantatas, 48 prelúdios 
e fugas e 37 obras diversas. Beethoven, 
com binando as mesmas sete notas, com - 
Pòs, além de 54 sonatas e 9 sinfonias, 
mais 183 peças diversas. Ambos criaram 
mundos infinitos de beleza sonora, que 
ocupam  lugares à parte e culminantes 
no patrim ônio artístico da hum anidade.

Similarmente, os meios adm inistrati­
vos são passíveis das mais ricas e im ­
previstas com binações e dosagens. Com 
eles, os grandes adm inistradores cons­
tróem catedrais, universidades, palácios, 
arranha-céus, hospitais, jardins, portos, 
rodovias, ferrovias, viadutos; perfuram  
túneis; abrem canais; com batem  e erra­
dicam endem ias; educam  gerações, ace­
leram o progresso social e o desenvolvi­
mento econôm ico; protegem  o indivíduo 
e a fam ília; elevam os padrões de vida; 
em suma, conduzem  povos e dilatam 
civilizações.

Dentre os meios adm inistrativos co ­
nhecidos, aquêle que, nesta espiral do 
Progresso tecnológico, se apresenta em 
galope mais acelerado para o apogeu é 
a inform ação.

Tão im portante é o concurso da in ­
form ação para a produtividade e a ra­
cionalidade do processo administrativo, 
que o enunciado do tem a dêste ensaio — 
A informação como apoio da ação admi­
nistrativa —  soa com o uma espécie de 
flagrante subestimativa. A inform ação 
não funciona apenas com o base, mas 
sobretudo com o centelha detonadora, 
inspiração, guia e protetor da ação ad­
ministrativa.

É o que tentarem os dem onstrar no 
curso do presente escrito. E creiam que 
não se trata de tarefa difícil. Qualquer 
pessoa capaz de entender a evidência 
im anente das coisas será igualm ente ca ­
paz de desem penhar a contento a tarefa 
de discorrer sôbre o que a inform ação 
significa para o administrador. Basta 
usar o bom senso.

1. INFORMAÇÃO
Ad introitum, parece-nos tópico exu­

mar, dentre os milhares de aforismos 
jurídicos latinos, aquêle que afirm a: de- 
finitio est initium omni disputationi, a 
definição é o princípio para tôda disputa.

Mas, a regra de ouro do debate foi d i­
tada por Voltaire. Dizia o autor de Can- 
dide: “ Se queres discutir com igo, define 
os têrm os” .

Além de espirituosa, a regra de V ol­
taire tem m uito mais sabor e m aior fô r - 
ça expressiva do que o citado aforism o 
latino. Acatem o-la, pois.

Que é in form ação? A fim  de m etodi- 
zar a resposta, focalizam os o conceito 
de inform ação sob diferentes aspectos. 
Considerada em estado natural, com o 
uma gôta d ’água sob inspeção m icros­
cópica, inform ação é sinônim o de m en­
sagem, aviso, esclarecim ento ou noção, 
que transita, sob diversas m odalidades — 
visuais, sonoras, tácteis, olfativas e gus- 
tativas —  do inform ante para o in for­
mado. Em outras palavras: a chegada



ou recebimento de uma inform ação en­
gaja um, dois, ou mais dos cinco sen­
tidos.

Quando transmitida em condições nor­
mais —  qualquer que seja o veículo 
utilizado para a transmissão e qualquer 
que seja a modalidade preferida ou con ­
vencionada —  a inform ação chega sem 
maiores obstáculos, ao destinatário En­
contrando-se em estado de vigília e no 
? 0?0.. Plen.° de todos os sentidos e da 
mteligencia, o recipiendário não terá d i­
ficuldade alguma em captá-la.

Se_ inteligível e desconhecida, a in for- 
m açao captada tende a enriquecer o 
fundo de conhecimentos, ou a ampliar 
o cabedal de experiência do inform ado.

As inform ações mais freqüentes nas 
relações humanas são as visuais e as 
sonoras. As visuais dividem -se em grá­
ficas, fotográficas, luminosas, coloridas, 
gesticulares, mecânicas e semafóricas! 
As sonoras compreendem tôda a gama 
dos sons audíveis.

Dentre os numerosos meios visuais de 
comunicar a inform ação, vale citar um 
dos mais primitivos —  o uso do fogo e 
da fumaça. O registro mais vetusto da 
inform açao com unicada por meio do 
fogo e da fum aça encontra-se no Êxodo 
segundo livro do Antigo Testamento. R e-

i ex da Biblia qUe> na fuga do
Egito, os israelitas eram guiados atra­
vés do deserto, de dia por uma “ coluna 
de nuvem e de noite por uma “ colu­
na de fogo . “Nunca a coluna de nuvem 
deixou de preceder o povo durante o dia, 
nem a coluna de fogo durante a noite.”
n h Q r ° r i ,r ue ° i  fu Sitiv°s “ podiam m ar- char de dia e de noite” , (i)

Em época mais recente, os índios ame­
ricanos acendiam fogueiras em montes 
elevados e com unicavam -se por meio 
de fumaça, telegrafando inform ações de 
umas a outras tribos, através de dis­
tancias relativamente longas. Seu siste­
ma de smoke-signalling tornou-se lar- 
gamente conhecido no mundo civiliza- 
do, graças aos inúmeros filmes de Far 
West, em que a cena reproduz aspectos 
reais ou imaginários das lutas havidas 
entre o índio invadido e o branco in 
vasor.

Mas, é a Igreja Católica Apostólica 
Rom ana que nos oferece a ilustração 
mais espetacular e engenhosa do em ­
prego da fum aça com o veículo de in for­
m açao de im portância transcendental. 
Trata-se da eleição do Papa.

De acôrdo com  fonte autorizada (2), 
o Papa Gregório X  decretou, em 1274, 
no Segundo Concilio de Leão, que a elei­
ção do Papa deveria fazer-se dentro de 
dez dias, durante_ os quais não poderia 
haver com unicação de espécie alguma 
entre pessoa estranha e os cardeais 
eleitores. Com as m odificações introdu­
zidas por vários Papas, especialmente 
por Gregório XV, através da Constitui­
ção Aetemi Patris (1621), e por Pio X , 
através da Constituição Vacante Sede 
Apostolica, o sistema decretado por G re- 
gorio X , em 1274, para regular a eleição 
do Papa, ainda está em vigor. A Igreja 
Católica é eminentemente conservadora.

Quando a Sede Apostolica se encontra 
vacante, os cardeais eleitores reúnem -se 
no Vaticano, isolam-se do mundo, con ­
centram -se na eleição do nôvo Papa. Os 
votos são dados mediante a inscrição do 
nome do candidato em uma cédula. Ter­
minada cada votação, as cédulas são 
contadas e queimadas. É nesse m om ento 
que se utiliza a fum aça para transmitir 
uma inform ação esperada com  grande 
ansiedade. De que m odo? A resposta 
encontra-se na Encyclopaedia Britanni- 
ca  ( 3 ) .  Imediatamente após a contagem , 
as cédulas (votos) incineradas produzem 
fum aça que, “ subindo por um cano de 
ferro através de uma janela, habilita a 
multidão reunida na Praça de São Pe­
dro a acom panhar o desenvolvim ento da 
votação” . Quando nenhum  candidato re­
cebe a maioria de votos exigida (dois 
terços mais um ), as cédulas são queim a- 
das_juntam ente com  palha m olhada — 
então o cano lança fum aça negra. Quan­
do é eleito o Papa, as cédulas são quei­
madas de mistura com  palha sêca: 
então o cano anuncia o fato ao mundo, 
urbi et orbi, soltando fum aça branca.

É possível até mesmo utilizar a ausên­
cia com pleta de inform ação com o in ­
form ação, desde que se proceda de acôr­
do com  determinado código. Apesar de 
pertencer ao repertório da cham ada Sa­
bedoria Popular, o ditado francês Pas 
de nouvelles, bonnes nouvelles, tende a 
corroborar essa afirmativa.

Quanto ao grau de fidedignidade, qual­
quer inform ação se enquadra em uma 
das três categorias, que ilustramos a 
seguir.

Se verdadeira, com pleta e precisa, a 
inform ação é sinônim o de conhecim ento 
com provado e docum entado. Exem plo: 
uma tonelada m étrica corresponde a 
1.000.000 de gramas.



Se verdadeira, mas incom pleta ou im ­
precisa, a inform ação confunde-se com 
aquilo a que se poderia cham ar m eia- 
verdade. Exem plo: o quintal m étrico de­
signa um pêso algumas dezenas de qui- 
logramas superior ao pêso antigo, de 4 
arrobas (128 a r r á t e is ), denom inado 
quintal.

Se falsa, a inform ação é sinônim o de 
mentira, equívoco, ardil, ou embuste. 
Exemplo de inform ação inverídica: o 
Japão é o décim o país do mundo, tanto 
em extensão territorial quanto em p o­
pulação.

Nada obstante, em qualquer dessas si­
tuações, a inform ação “ é um a espécie 
de m atéria-prim a abstrata” , conform e 
diz Philippe Dreyfus. (4) De fato, ao 
lado das m atérias-prim as corpóreas, a 
in form ação-conhecim ento, ou a in for- 
m ação-experiência, ou ambas, estão pre­
sentes e desem penham  papel irrecusável 
em todos os com portam entos humanos.

No sentido específico em que usamos 
o têrm o neste ensaio, in form ação deve 
ser entendida com o uma parcela de co ­
nhecim ento elaborado, verificado, fide­
digno, classificado e ordenado, que se 
transmite por m eio de qualquer sistema 
convencional (ou convencionado) de co ­
m unicação: linguagem escrita ou fa la ­
da, notas musicais, fórm ulas m atem áti­
cas, sinais sem afóricos, g e s t o s ,  sons, 
luzes, côres etc.

Como parcela do conhecim ento elabo­
rado e docum entado, a inform ação, em ­
bora disponível, enquanto jaz inconsul- 
tada nas bibliotecas, nos fichários ou 
em quaisquer coleções de documentos, 
perm anece em form a estática. Quando 
circula da matriz ou do docum ento que 
a contém  para alguém que a vai receber
— seja  para dirimir dúvidas, seja para 
guiar a ação, seja  para apoiar uma de­
cisão, se ja  para preencher claros em 
relatórios ou docum entos semelhantes, 
seja para estimular e possibilitar a es­
pecialização através do conhecim ento 
teórico e da experiência prática —  a in ­
form ação assume form a dinâmica. Passa 
a ser uma espécie de centelha m isterio­
sa, que provoca por parte do recipien- 
dário as m ais diferentes e imprevistas 
reações.

A inform ação, m esm o falsa, pode pro­
vocar efeitos concretos de grande vulto. 
Em 1938, Orson Wells, descrevendo atra­
vés da radiodifusão uma invasão im agi­
nária dos Estados Unidos por habitantes 
de Marte, causou pânico a milhares de

pessoas, que deixaram  suas habitações e 
suas cidades em fuga desordenada. (5)

Valeria a pena lembrar, igualmente, 
que em inglês informação e dado são 
sinônim os perfeitos. Não há dúvida de 
que, mesmo em português, um dado é 
sempre uma informação. Advirta-se, p o ­
rém, que em nosso idioma, quando usada 
no plural, a palavra dado geralm ente se 
refere a informações quantitativas.

Registre-se, ainda, uma tendência ge­
ral, de natureza sem ântica, para distin­
guir inform ação de dado. O têrmo in for­
m ação torna-se mais e mais inclusivo. Se 
qualquer dado é um a inform ação, nem 
tôdas as inform ações são dados. A in ­
form ação pode ser uma equação algébri­
ca, pode ser um organogram a, um pa­
recer jurídico, o conteúdo de uma carta, 
o texto de um relatório, o piscar de um 
farol, pode ser uma janela aberta ou fe ­
chada, enfim , pode ser qualquer sinal ou 
som, ou até mesmo a ausência de sinal 
ou som, segundo as convenções de um 
código prèviamente estabelecido. C ons- 
tata-se, assim, que o conceito de infor­
mação é mais elástico e muito mais 
compreensivo do que o de dado.

O vocábulo in form ação é empregado 
freqüentem ente, ora com o sinônim o de 
docum entação, ora com o sinônim o de 
com unicação.

2. DOCUMENTAÇÃO

A exem plo do que ocorre com  tantas 
outras, a palavra docum entação tem pas­
sado por várias transform ações sem ân­
ticas. Até 1907, quando Paul Otlet a 
utilizou para rotular conjuntam ente as 
atividades de biblioteca e as de arqui­
vo, a palavra pertencia à term inalogia 
jurídica e nom eava, genèricam ente, a 
certidão, o depoim ento, o affidavit, os 
com provantes —  enfim , os docum entos 
apresentados com o prova nos litígios le­
gais. («)

A partir da nova interpretação de 
Otlet, o têrm o passou a designar o con ­
trole bibliográfico de tôda a produção 
literária dos diferentes países. D ocum en­
tar, então, significava especialm ente reu­
nir docum entos. Aí por volta de 1930, a 
palavra com eçou a adquirir sentido mais 
lato. Já não significava o controle b i­
bliográfico geral, mas designava os meios 
de utilização de literatura científica  den­
tro de determ inado cam po especializa­
do. (?)

Com base na inovação de Otlet, a Fe­
deração Internacional de D ocum entação.



FID adotou e mantém a definição se­
guinte: “ documentar é reunir, classificar 
e distribuir inform ações de todos os gê­
neros sôbre todos os domínios da ativi­
dade hum ana” . (») De acôrdo com  essa 
definição oficial, as funções específicas 
dos serviços de documentação desdo­
bram -se em três: reunião, classificação 
e distribuição de documentos. (9)

Em trabalho publicado em 1954, em
P ^ T nd, ’- 0 P r o f e s s o r  alemão Érich 
Pietsch adicionou a essas funções as de 
normalizar, produzir, reproduzir e sele­
cionar documentos. Outra autoridade na 
m atena, M. Verhoef, Diretor do Neder- 
lands Instituut voor Documentatie en 
Registratuur (NIDER), além de não con”  
cordar que caiba também aos serviços 
de doeumentaçao a função de produzir 
documentos, considera as de reproduzi- 
los e seleciona-los apenas como im por­
tantes auxiliares, não como funções es­
senciais. v

A fim  de explicitar integralmente a 
opinião de Verhoef, transcrevemos o tre­
cho pertinente de seu trabalho:

m e. Parece que as outras ativi- 
pelo Professor Pietsch 

(normalizaçao, produção e reprodução 
dn Hnn devf™  f er consideradas funções 

^  i Sta’ nem do bibliotecário. Trata-se simplesmente de técnicas auxi- 
!ifnre* Que permitem m elhorar o traba- 

pr° duçao de documentos constitui 
nnhi1ní,n-ma exceçao’ considerando-se as 

secundarias (análises, revis- 
^  +etcú) „ ? ue sao> de fato , subprodutos 
S ^ l£ e c á r io s ” °Oo?OCUmentalistas e d°*

docum^ntação°S todoI15surgidosStn os°ú lti-mos trinta anos, sobretudo depois da Sp 
gunda Guerra Mundial, dedicam -se po"r 
igual as funções de produzir, reproduzir 
selecionar e as de reunir, classificar e 
distribuir documentos. ar e

Exemplos típicos são o Serviço
í ^ CiUI?i61I?taçã0 d0 DASP- criado em 1941 ( l i) , o Instituto Brasileiro d e ' b í ' 
^ g r a f i a  e Documentação, criado em 
1954 pelo Conselho Nacional de Pesquisa 
em colaboração com  a Fundação Getúlio 
Vargas (î _) e, por fim, o Instituto de Do­
cum entaçao da Fundação Getúlio Var 
gas, criado em 1967. (is)

C °mo s,e sabe> essas três entidades compreendem bibliotecas, que desempe- 
n, . as funções clássicas de reunir 
classificar e distribuir documentos, par­
ticularmente livros, periódicos e folhetos

Ao mesmo tempo, as três são im portan­
tes produtoras, reprodutoras e seleciona- 
doras de documentos. O Serviço de D o­
cumentação do DASP, além da Revista 
do Serviço Público, já  publicou, entre li­
vros e folhetos, centenas de títulos, per­
fazendo milhões de páginas. O IBBD, por 
sua vez, tem -se notabilizado sobretudo 
pela produção e reprodução de docum en­
tos, especialmente suas conhecidas séries 
de bibliografias.

0_ Instituto de Docum entação da Fun- 
daçao Getúlio Vargas compreende, entre 
suas dependências, o Serviço de Publi­
cações, que hoje publica nove periódicos, 
inclusive um em inglês, além de já  haver 
publicado mais de trezentos títulos de 
livros e folhetos. Acrescente-se que m o­
dernamente o têrmo “ docum entação”  se 
emprega, também, no sentido de coleção 
impressa de documentos. As publicações 
periódicas Documentation_ Economique, 
francesa, e Documentación Administra- 
j1™ ’ espanhola, lançadas, a prim eira em 
1947, e da qual já  se editaram 130 núm e­
ros, e a segunda em 1958, e da qual já  
se editaram 125 números, exem plificam  
essa variante de acepção.

De maneira que, tanto entre os espe­
cialistas que focalizam  o assunto do ân ­
gulo teórico, quanto entre as práticas das 
instituições cham adas de docum entação, 
persistem contradições e incertezas fla ­
grantes sôbre o conceito de docum en­
tação.

Seja com o fôr, o fato é que, hodierna- 
mente, tôdas as form as de com unicação 
rápida de dados científicos, assim com o 
as classificações cada vez mais com pli­
cadas, as listas de cabeçalhos de assun­
tos, os têrmos coordenados, as palavras- 
chave, os descritores, o aumento de cir­
culação de sinopses e sumários e, mais 
recentemente, a permuta assídua de ar­
tigos publicados em diferentes revistas —  
que só se tornou possível graças aos m o­
dernos recursos reprográficos —  tudo 
isso existe e se desenvolve sob o rótulo 
genérico e algo frouxo de docum entação. 
Note-se, porém, que em nenhum  caso a 
docum entação perde a form a concreta. 
Livro, mapa, disco, fita m agnética, car- 
tao perfurado, álbum de fotografias, o 
docum ento é sempre algo tangível, por 
assim dizer, o corpo habitado pela in ­
form ação.

3. COMUNICAÇÃO

A palavra “ com unicação” , além de ser 
usada na linguagem im precisa dos leigos, 
ora com o sinônim o de docum entação, ora



como sinônim o de docum ento, ora com o 
sinônimo de inform ação, tem ainda vá­
rios outros sentidos. É, por assim dizer, 
uma palavra com prom etida, cu jo uso em 
textos especializados deve ser feito vigi­
lantemente, a fim  de evitar possíveis 
despistamentos indesejáveis do leitor.

Para os gramáticos, por exemplo, o 
substantivo “ com unicação” pertence às 
chamadas figuras de pensam ento e tem 
significado particular.

“ Com unicação: É um a figura de pen­
samento em que o orador dá a impressão 
de estar consultando os ouvintes, indu­
zindo-os a oferecerem  uma resposta fa ­
vorável ao que defende.

Exem plo: Estudado o processo, certa­
mente tendes vós um conceito exato da 
inocência do réu. Não o ten d es?. . .  As 
provas, porém, estão ao vosso alcan­
ce.” (14)

Cabe-nos, assim, precisar o sentido es­
pecializado em que empregam os neste 
ensaio a palavra com unicação. Em últi­
ma análise, com unicação é o ato ou e fe i­
to de alguém transm itir fisicam ente, de 
um país a outro, de um idiom a a outro, 
de um a instituição a outra, ou mais co - 
mumente, de um indivíduo a outro, de 
maneira inteligível, uma inform ação ou 
uma série de inform ações.

Para que a com unicação se realize 
exemplarm ente, é indispensável q u e  
além da transmissão e do recebim ento 
físicos perfeitos e complexos, o seu con ­
teúdo seja inteligível e signifique a m es­
m a coisa tanto para quem a transmite, 
quanto para quem a recebe. Nas com u­
nicações escritas, especialmente nas te ­
lecom unicações, faz-se necessário extre­
mo cuidado, para que a mensagem  trans­
mitida seja captada sem qualquer alte­
ração.

Um simples sinal de pontuação, com o 
a vírgula, se deslocado, pode alterar e até 
inverter a mensagem. Casos de m ensa­
gem com o estas: “ Prudência, não m a­
tem ” e “Prudência não, m atem ” , ou “ T i­
raram, não está aqui” e “ Tiraram  não, 
está aqui” , bastam  para ilustrar a afir­
mativa.

Similarmente, a simples troca de uma 
letra é capaz de mudar, adulterar e até 
de inverter o sentido de qualquer in for­
m ação com unicada. Por exem plo: “ O li­
vro foi escrito em linguagem  exotérica” , 
(exotérica com  x ), quer dizer linguagem 
aberta à com preensão, acessível, fácil. 
Per contra: “O livro foi escrito em lin­
guagem esotérica” (esotérica com  s),

quer dizer linguagem herm ética, só com ­
preensível para os iniciados.

O veículo ou dispositivo de que o  em i­
tente da inform ação se serve para trans- 
m iti-la, isto é, para com unicá-la  ao 
usuário ou interessado, am igo ou inim i­
go, pouco importa.

Nos domínios da ciência, da adm inis­
tração e da vida prática, o que im porta 
é sobretudo a integridade e a inteligi­
bilidade da inform ação com unicada 
(transm itida e recebida). Cumpre que o 
“ Tiraram, não está aqui” jam ais seja 
recebido no outro extremo da cadeia de 
comunicação com o “ Tiraram  não, está 
aqui” .

4. ADMINISTRAÇÃO
Passemos agora ao segundo binôm io 

do tema. Que é adm inistração? Seria 
fácil, fácil, a qualquer estudioso fam i­
liarizado com  a literatura pertinente, 
coligir uma lista opulenta, realm ente 
muito longa, de definições do têrmo 
administração. Aqui, porém, são tão nu ­
merosas as definições conhecidas, tão 
entrelaçadas e até contraditórias, que, 
em vez de gerar esclarecimentos, a lista 
muito provávelm ente geraria confusão. 
Apenas para ilustrar, advirta-se que, na 
literatura, assim com o na linguagem 
usual, adm inistração é palavra freqüen­
tem ente em pregada com o sinônim o de 
govêrno, governança, superintendência, 
gerência, m aneio, direção etc.

Parece-nos aconselhável, pois, fugir do 
cipoal intrincadíssim o das múltiplas 
definições de adm inistração e, valendo- 
nos apenas de linguagem  simples, isenta 
de qualquer prurido eruditista, dizer que 
adm inistração é a ciência e arte de con ­
verter idéias, propósitos, desígnios, deci­
sões, planos e projetos em realidades — 
ordinariam ente, em realidades tangíveis.

A conversão de um propósito em uma 
realidade, especialm ente se se trata de 
propósito de vulto, não se faz sem vencer 
múltiplas dificuldades, prever e afastar 
obstáculos, utilizar práticas testadas e 
preconizadas pela experiência universal. 
Em outras palavras: não se faz sem 
aplicar a arte e ciência da adm inis­
tração.

Demos a essa aplicação o nom e de 
processo administrativo. O processo 
adm inistrativo não se realiza de repente 
de estalo, de chôfre, mas desenvolve-se 
em vários estágios, alguns simultâneos 
outros consecutivos, os quais, em bora 
com plexos, já  foram  bem identificados e 
são bastante conhecidos.



5. ASSOMBROSOS FEITOS 
HUMANOS INDIVIDUAIS

Nos domínios da literatura, da poesia 
da musica, da pintura, da escultura — 
da arte em geral —  há exemplos de 
assombrosos feitos humanos, pela qua­
lidade e, também, pela quantidade.

Shakespeare, no período de apenas 22 
anos, durante os quais exerceu várias 
outras atividades, inclusive a de ator 
secundário, escreveu sua obra composta 
de 38 peças teatrais (14 comédias II 
tragédias, 13 histórias), além de 2 poe­
mas narrativos, 21 poemas menores e 
154 sonetos. O conjunto da obra de 
Shakespeare elevou-se e m antém -se na 
cumeeira da criação artística do mundo.

■nneí?r°  P,alder° n de La Barca escreveu 
130 comédias, 80 autos sacramentais e 
um numero nao especificado de poesias.

Bach compôs, com o já  dissemos 295
n 48 pfrelúdios e fu gas, além de 7 missas a quatro vozes e orquestra, um 

numero indeterminado de kyries, credos 
quartetos, solos, duetos, corais etc. '

ifm 0eí he l6V0u Quase 60 anos, de 1774 a I8á2 , na composição do Fausto.

tr.'^f<fÍh0tVer^ f o i i )utro trabalhador m ons­truoso, tendo deixado 9 sinfonias 4 
ouvertures, 7 concertos, 8 trios 3 quiiíte-
raS’ 16SemínrtPt1 septeto’ 2 missas, 1 ópe- „^uartet°s para instrumentos de
naS Para piano’ 16 ««natas
nrnfnrin V 5 , acom panham ento, 1 

, m  de 138 outras composições 
julgadas de m enor importância.

Chopin, que viveu apenas 39 anos
i 21 n°turnos, 4 scher-

para níaífo eh ^  prelúdios> 2 concertos
sem rnntnV .  ZUrcas> 16 Polonesas, sem contar as inúmeras fantasias 
berceuses, barcarolas etc. as,

Balzac realizou a proeza de escrever 
em 19 anos, de 1830 a 1848 as q 2 ,  ’ 
da Comédia Humana, que contém opt-ps 
de 25 000 Páginas, en red l ° S  2  
de 2.000 personagens. g ais

Miguel Ângelo, trabalhando 16 horas 
por dia grande parte do tempo deitado 
em posição ressupina, conseqüentemente 
incom oda para os seus movimentos, pin­
tou a Capela Sistina, que é, em vulto 
e. concepção, a m aior obra de arte plás-
h om em maÍS reallzada P °r um único

Camilo Castelo Branco, talvez o escri- 
c°Pioso da língua portuguêsa, 

84 volumes. d6 2°°  ° brES’ Perfazendo

c. dedicou 7 anos ininterruptos
m ! , w 1rnm rra ?  Paz> considerado o maior romance ate h oje  produzido.

mone?™ 3'- . um artista vivo, outro 
Infatigavel da arte, lembremos 

fnrr.o ÍrfnS°’ cujas telas lhe atestam a 
rins fo fio  ^  Qualidade e sucessão 
™fnri^ pintou e espalhou pelo

- de 9uadros, sem falar 
rin Guernica, tido com o o apogeu
rio ar^ PÍCt0rica no sécul°  X X - Além 
f p p m í Ceri ao gruP° de pintores mais 
n ^  lopgevos, Picasso apresenta
nin^tiw, de ser 0 único artista
nipfn ™qU? ’ pai a assinar o nom e com - 
n!ni?Â c  u1Sa e consultar um cader- 
riJ pm'/. a b̂cm qual é o nome com pleto 
de Picâsso? E i-lo; Pablo Diego José
Crisn^nSCo  ■ • ? aula Juan Nepom uceno ^ s p m c n s p i p i  de la Santísima Tri-
nnnhn nyo,£ lcass0- Nascido em Es- 

p  ^  i  ’ 0 artista já  conta  88 anos. E am da pinta. E bffrda.
exemplos exponenciais e culm i- 
8m dos <iuais todos os qua- 

ria fA ÍI0S s.e amesquinham, resultaram 
nrtn í/^ a criadora e do gênio de alguns 
artesãos intelectuais, categoria de que 
Balzac e, by far, o  expoente máximo.

Quando, porém, descemos para a pla­
nície dos objetivos físicos, em que as 
opras e realizações hum anas utilizam 
materiais corpóreos, com o os metais, a 
madeira, as pedras, a terra, os equipa­
mentos e outros da mesma natureza nem 
mesmo o genio isolado de Beethoven, ou 
o conjunto de gênios de todos os artistas 
acim a citados, podem  fazer algo. A única 
via conhecida e eficaz para levar a efeito 
grandes obras, com o aquedutos, m ura­
lhas, barragens, arranha-céus, pontes, 
tuneis, cidades, portos, canais, sistemas 
de navegaçao e de com unicação, é a via 
administrativa.

A inteligência do hom em  até agora só 
inventou dois m étodos para levar avante 
desígnios de grande vulto —  a magia 
e a administração. Com efeito, no m un­
do quimerico dos contos de fadas, as co i- 
^ L aCon,tecem, por milagre, de repente, 
surgem do nada, instantâneam ente, gra­
ças ao poder de um anel, de um a lâm ­
pada, de uma varinha de condão, ou de 
tivo ° Utr°  instrum ento ou , disposi-

6. O PROCESSO ADMINISTRATIVO 
NO MUNDO DO MARAVILHOSO

t ^ e n t o , M°nteiro Lobato que, com o 
Lewis Carrol, criou um mundo m ágico 

vastíssimas dimensões, inventou a



form ula do F az-de-conta, utilizada es­
pecialmente pela fam osa boneca de pano 
Q u e virou gente, Emília, a favorita das 
crianças. Com o Pó de P ir-lim -p im -pim  
e o F az-de-conta, os personagens das 
nistorias infantis de Monteiro Lobato 
viajam no espaço e no tem po, para 
irente e para trás, movem  montanhas, 
transportam cidades e países, tornam 
contemporâneas civilizações e culturas 
historicam ente separadas por milênios.

A título de ilustração de com o as co i­
sas são administradas no m undo encan­
tado dos contos de fadas, basta citar 
a passagem seguinte de O Poço do Vis­
conde :

“Pedrinho deu ordem  à boneca para 
Que cuidasse da lenha. Emília aplicou o 
* az-de-conta , e num  m om ento dez car- 
; ? s de boi com eçaram  um vaivém con ­
tinuo do capoeirão até ali. Serviço rápido 
como o relâmpago.

p ronto Pedrinho! Empilhei lenha 
“ te demais —  523 metros cúbicos, se­
gundo a nota que meus carreiros apre­
sentaram, disse ela, dando a Pedrinho 
um papel com  garranchos.

•— Bom. Água e lenha já  temos — 
disse êle'. Agora é preciso que você, N a- 
rizinho, se encarregue das casas e do 
barracão para as máquinas.

A m enina tam bém aplicou o F az-de- 
conta, de m odo que num instante surgiu 
da terra um excelente barracão de m a­
deira, com  telhado de zinco, para as 
maquinas; e a cem  metros dali, uma 
serie de casas para operários, muito 
oonitas e higiênicas, tão bonitas que Pe- 
drinho achou demais.

—  Demais, não! —  protestou ela. 
Quanto m elhor acom odarm os nossos 
«om ens, m elhor êles trabalham . Não 
concordo com  o sistema de tratar os ope­
rários com o se fôssem pedras insensíveis. 
As casinhas têm tudo dentro —  até gela­
deira e rá d io ...

—  E esta casa aqui? —  perguntou 
pedrinho, vendo uma distanciada da 
vHa operária.

—  Pois é aqui o escritório —  o  seu 
escritório, Pedrinho, já  que é você o 
Superintendente do campo. E aquela 
J^ais pim posa, acolá, é o bangalô do 
Perfurador que temos de m andar vir do 
estrangeiro.

—  Muito bem, disse Pedrinho, tom an- 
uo conta do escritório. Vou fazer o pedi- 
a°  das máquinas necessárias.”  ( 1B)

7. O PROCESSO ADMINISTRATIVO 
NO MUNDO REAL

R epita-se: a Adm inistração é o único 
dispositivo ou m étodo até h oje  inventa­
do pelo hom em  para realizar objetivos 
de vulto no m undo real.

Em verdade, quando se trata de levar 
a efeito objetivos de grande envergadu­
ra, a. única via conhecida e eficaz é a 
Adm inistração. Não há outra. Nunca 
houve outra.

No mundo real, no doloroso vale de 
lagrimas e de sombras em que vive o 
hom em  e a que se refere o Eclesiastes, 
de que outro meio dispõe o hom em  para 
realizar grandes desígnios?

Consideremos, por um m om ento, a 
construção do con junto de Urubupungá, 
que com preende duas reprêsas gigan­
tescas, ambas no trecho em que o rio 
Paraná divide o território de São Paulo 
do território de Mato Grosso, uma em 
Jupiá, já  praticam ente concluída, a ou­
tra cêrca de 50km acima, na Ilha Sol­
teira, ainda em andam ento. O Rio Pa­
raná, no referido trecho, escoa-se ao 
longo de um leito de 2km de largura, o 
que dá as dimensões das reprêsas. Em­
preendim entos dêsse jaez dem andam  
uma com binação específica de múltiplos 
meios corpóreos e incorpóreos e sua uti­
lização racional, segundo planos bem es­
truturados. Conhecim entos teóricos de 
vária natureza, capacidade profissional 
de dezenas de tipos, recursos financeiros 
astronôm icos, equipam entos variados e 
com plexos, meios de transporte, m ão- 
de-obra  qualificada, m ão-de-obra  não- 
qualificada, instalações, os mais diversi­
ficados m ateriais etc., etc., tudo isso é 
com binado e transform ado nas reprê­
sas, nas casas de máquinas, com pondo, 
afinal, as usinas hidrelétricas que ali se 
estão construindo.

Daí o  reconhecim ento tardio, m uito 
tardio, que os cientistas sociais, notada- 
m ente os sociólogos, hoje  fazem  da im ­
portância da Adm inistração. Sabe-se que 
o managerialismo desenvolvido pelos 
am ericanos habilitou os Estados Unidos 
a exercer sôbre a Europa um a nova es- 
pecie de imperialismo, a que se pode 
cham ar imperialismo administrativo.

Em discurso pronunciado no dia 24 de 
fevereiro de 1967, em Jackson, Mississipi 
sob o título Os três fossos, R obert s ’ 
MacNamara, um dos maiores ases dã 
Adm inistração m oderna, acentuou que 
o fôsso existente entre a Europa e os



Estados Unidos não deve ser chamado 
technological gap, porém managerial 
gap. E acrescentou que a corrida dos 
cientistas e técnicos para os Estados 
Unidos não é determinada meramente 
porque “ nós estamos mais avançados 
em matéria de Tecnologia, mas porque, 
em vez disso, nós temos uma adminis­
tração mais moderna e eficiente” .

“ Deus —  disse MacNamara —  é clara­
mente democrata. Êle distribui capaci­
dade cerebral (brain power) por tôda 
parte.”

Mas, muito justificadam ente, Êle es­
pera que façam os alguma coisa eficiente 
e construtiva com êste dom incom pará­
vel. Isso é a missão precípua da admi­
nistração (That is what management is 
ali about).

. A administração, em última análise, 
e a mais criativa de tôdas as artes, pois 
seu instrumento é o próprio talento hu ­
mano.

Qual é, afinal de contas, a suprema 
tarefa da administração?

É tratar das mudanças.
A administração é a porta através da 

qual as mudanças sociais, políticas, eco­
nômicas, tecnológicas —  em suma, as 
mudanças em tôdas as dimensões —  são 
racional e efetivamente introduzidas e 
disseminadas na sociedade.” (ie)

Se os americanos têm progredido eco­
nom icam ente em ritmo mais acelerado, 
chegando a criar o país mais poderoso e 
mais desenvolvido do mundo, aquêle 
cujo produto interno bruto (PIB) per 
capita é também o mais alto, isso acon­
teceu, segundo MacNamara, porque os 
americanos dão o devido valor à Adm i- 
nistraçao. Compreendem êles, coletiva­
mente, a imensa, a tremenda fecundi- 
dade social da Administração, com o 
alavanca propulsora do progresso econô­
m ico e social. ( « )

Ao prim eiro exame, logo percebe o 
observador, até intuitivamente, que a 
inform ação desempenha o papel de flui­
do vital que lubrifica, limpa e protege 
os cham ados canais competentes de 
todo o m ecanism o administrativo.

Desde o m om ento em que um deten­
tor do poder de decidir fixa  uma polí­
tica, até o m om ento em que a política 
interpretada, planejada e canalizada 
para a realidade se transform a em uma 
estrada de ferro, ou em um a capital, em 
uma cam panha de alfabetização, ou em

uma rêde de portos e canais, ou em um 
centro de processamento autom ático de 
dados, é indispensável a existência de 
uma corrente contínua de inform ações 
idôneas, precisas e exatas. Para que o 
processo administrativo se desenvolva e 
se complete exemplarmente, extraindo 
o máximo de resultados dos meios in ­
vestidos, uma de duas: ou o adm inistra­
dor tem acesso rápido e regular a fontes 
de inform ações fidedignas, atualizadas 
e completas, ou possui uma bola mágica 
de cristal.

Examinemos, agora, ainda que sumà- 
riam enteL o papel desempenhado pela 
inform ação ao longo do processo adm i­
nistrativo. Consideremos em primeiro 
lugar a fixação da política, isto é, a de­
cisão ampla, clara e definitiva de reali­
zar tal ou qual obra, ou resolver tal ou 
qual problema.

Ocorre que em todos países, parti­
cularmente nos subdesenvolvidos, sem­
pre há mais problemas pendentes de 
solução do que recursos para enfrentá- 
los. Im põe-se, assim, o estabelecimento 
de uma rigorosa escala de prioridade. 
Em se tratando do Brasil, cu jo produto 
interno bruto (PIB) per capita é cêrca 
de 15 vêzes inferior ao dos Estados Uni­
dos, é notório o desequilíbrio colossal 
existente entre o número de problemas 
cruciais e o m ontante de recursos téc­
nicos, financeiros e outros.

Aliás, muitos problemas brasileiros, c o ­
mo o do transporte e o da alfabetização 
geral, deveriam ter sido resolvidos pelas 
gerações passadas, com o ocorreu na Ar­
gentina. Seja com o fôr, os governos fe ­
deral, estaduais e municipais do Brasil 
não estão capacitados, sobretudo por es­
cassez de recursos financeiros e know- 
how, para atacar sim ultaneamente to­
dos os problemas pendentes de solução. 
Cum pre-lhes organizar a lista de prio­
ridades, a que já  me referi, a fim  de 
enfrentar em prim eiro lugar os proble­
mas mais agudos. Pois bem, para que 
os dirigentes do país possam identificar 
os problemas mais agudos, é preciso que 
disponham  de amplos m ananciais de 
dados e inform ações. Identificar, anali­
sar e sopesar as vantagens e 'desvanta­
gens de cada solução aventada para 
cada problem a e, finalm ente, optar pe­
las soluções suscetíveis de trazer o m aior 
bem ao m aior número, é tarefa que so­
mente se consegue realizar à luz de in ­
form ações com pletas e verdadeiras. Em 
Ciência Política, o critério em que o go­



vernante se deve basear para estabele­
cer a escala de prioridade é o cham ado 
critério da m áxim a conveniência social 
ou, em certos casos, o seu reverso, o cri­
tério do m ínim o sacrifício coletivo. (18)

Há homens públicos inegavelm ente 
dotados de poderosa intuição. W inston 
Churchill, sem dúvida a m aior figura 
histórica até agora surgida no século 
X X , era dotado de intuições que tangen- 
ciavam pelo poder divinatório. Foi êle 
que previu o perigo letal que o nazismo 
alemão representava para o mundo de­
m ocrático, e sua previsão fo i anunciada 
antes de Hitler assumir o poder na Ale­
m anha e prepará-la  para a Segunda 
Guerra Mundial. Term inada a guerra 
quente, foi êle que previu e denunciou 
o advento da cham ada guerra fria.

Figuras históricas extraordinárias, 
como José do Egito, Alexandre, o G ran­
de, Joana D ’Arc, Napoleão Bonaparte e 
W inston Churchill são com o m eteoritos 
hum anos: só de raro em raro riscam  os 
céus da História. No seu dia a dia, a 
Administração não pode nem deve con ­
tar com  êsses vultos culm inantes que, 
de quando em quando, aparecem  e ilu­
minam ,ou abalam as respectivas épocas. 
A Adm inistração tem que ater-se realis- 
ticam ente às possibilidades de contar 
com  pessoas norm ais: m enos brilhantes 
êstes, mais talentosos aquêles, mas de 
qualquer m aneira situados na faixa dos 
indivíduos encontráveis —  dos disponí­
veis. Assim sendo, à m íngua de inteli­
gência peregrina e de intuições prodigio­
sas, as emprêsas públicas e particulares 
têm que entregar a sua adm inistração 
a hom ens mais ou m enos comuns, em ­
bora seja  preferível entregá-la  a sêres 
dotados de poderosa inteligência e de 
outros dotes intelectuais e morais.

Eis por que o  papel da in form ação no 
processo adm inistrativo é tão im portan­
te que seria d ifícil de exagerar.

Para se estabelecer uma escala de prio­
ridade, para graduar o pêso dos proble­
mas que assoberbam o País, ou determ i­
nado Estado, ou  determ inado M unicípio, 
ô  detentor do poder necessita da assis­
tência da in form ação tanto quanto seus 
pulmões necessitam da existência do ar.

Embora h a ja  pessoas com  aptidões 
mais acentuadas para as funções exe­
cutivas, pessoas que pensam  claram ente, 
que analisam realisticam ente os fatos_ e, 
Portanto, são capazes de fazer opções 
judiciosas, não é sustentável a tese de 
que h a ja  administradores natos.

O autor da Decadência do Ocidente,
o controvertido filósofo alemão Oswald 
Spengler, esposou a tese de que “há h o ­
mens que nascem  para m andar, assim 
com o há outros que nascem  para obe­
decer” , chegando assim a adm itir o 
ponto de vista de que, com o o poeta, o 
bom administrador nasce, (i») A propo­
sição de Spengler foi, entretanto, desm o­
ralizada pelo criador do scientific ma- 
nagement, Frederick Winslow Taylor, 
quando, no prim eiro capítulo da obra 
Principies of Scientific Management, 
publicada em 1911, afirm ou que o adm i­
nistrador se faz, com o qualquer outro 
profissional. Na opinião de Taylor, não 
há adm inistrador nato, por mais bem 
dotado, que possa com petir vantajosa­
mente com  um grupo de hom ens co ­
muns, associados em tôrno de um pro­
pósito e agindo sistematicamente. (20)

“ Agir sistem àticam ente” é outra m a­
neira de dizer “ agir de acôrdo com  o 
conhecim ento objetivo dos fenôm enos 
envolvidos” . Ora, não é possível haver 
conhecim ento objetivo, a não ser por in ­
term édio da inform ação. O próprio c o ­
nhecim ento, que é aperfeiçoado por meio 
de pesquisas e experiências, não deixa 
de ser um produto da inform ação resi­
dual acumulada, a pouco e pouco, e re­
sultante de cada pesquisa e de cada ex­
periência. Logo, quando alguém fixa 
uma política e o faz clarividentem ente, 
é porque recolheu, analisou e apurou 
todos os fatos e inform ações pertinen­
tes.

8. FIXAÇÃO DO OBJETIVO

Simulemos uma aplicação do processo 
adm inistrativo ao problem a do alarga­
m ento da Praia de Copacabana, que é, 
por enquanto, apenas um a obra em an­
dam ento. Quando fô r  transform ada em 
realidade física, a Praia de Copacabana 
terá avançado pelo m ar adentro, tom an- 
do-lhe 300 a 400 metros, e assim perm i­
tindo a abertura de pistas de autom ó­
veis, a construção de parques infantis e 
postos de estacionam ento, a localização 
de centros de exposição, de restauran­
tes e boites etc.

A realização dessa obra  terá que pas­
sar, necessariam ente, pelo processo ad­
ministrativo. Êste com eçou pela decisão 
de executar a obra, fase cham ada fixa­
ção da política. A fase seguinte fo i a do 
planejamento. À m edida que o planeja­
mento se tornou mais e mais preciso e 
específico, o processo adm inistrativo



passou à fase da projetação. Terminada 
esta, foi iniciada a fase da execução. 
Durante a execução, duas outras fases 
estão presentes: a da coordenação e a 
do controle. Desde a fixação da política, 
até a conclusão da obra, sua inaugura­
ção e entrega ao público, será impres­
cindível a existência de uma direção.

Dirigir é a tarefa com plexa de optar 
por esta ou aquela solução e expedir, 
pelos meios competentes, oralm ente oú 
por escrito, as ordens ou instruções para 
que tais e tais conseqüências sejam ob ­
tidas. O exercício da direção pressupõe 
a posse de autoridade. Em linguagem 
administrativa, autoridade vem a ser o 
direito de decidir e m andar e o poder 
de se. fazer obedecer. (21)

PLANEJAMENTO

Uma vez estabelecida uma política, 
sua execução passa a depender mais e 
mais de novas inform ações. A fase que 
se segue à fixação da política, já  o dis­
semos, é a do planejamento. Que vem a 
ser planejar? Planejar é decidir que fa ­
zer, quando fazer e onde fazer. Aqui 
também o administrador se vê a braços 
com  a impossibilidade de responder sa­
biamente a estas perguntas, se desco­
nhece os fatos pertinentes. Suponhamos 
que, sopesando os vários problemas pen­
dentes de solução em determinado m o­
mento, o detentor do poder opte pela 
criaçao de novas universidades e pela 
ampliação das universidades existentes 
Problemas concorrentes, que poderiam 
existir, corno a construção de rodovias 
a ampliação da rêde hospitalar, o fo ­
mento da agricultura, a construção de 
navios mercantes, e outros, são assim 
preteridos em favor da política de cons­
truir e ampliar universidades. É de evi­
dencia transparente que tal decisão so­
mente pode ser considerada racional se 
todos os fatos pertinentes, todos os prós 
e contras, todas as vantagens e desvan­
tagens relativas aos outros problemas 
forem  comparativamente analisadas e 
constatadas. Essa análise e verificação 
dependem, sem dúvida, de acuidade 
mental. Não podem ser feitas sem com - 
petencia profissional. Mas, o exercício da 
acuidade m ental e a aplicação da com ­
petência profissional exigem, no caso 
um fundo de inform ações idôneas. ’

E com o responder a segunda pergunta 
isto e, onde construir as novas universi­
dades e quais das existentes deverão ser 
ampliadas? Para sim plificar a argumen­

tação, pensemos apenas na prim eira uni­
versidade. Onde localizá-la? Em Bauru, 
em Manaus, na Ilha do Bananal, em 
Montes Claros, na Praia do Pinto, em 
Joinville?

Salta à vista que, para ser judiciosa 
e_ certa, a escolha do local depende de 
tôda uma série de inform ações que per­
mitam com parações de necessidade e re­
cursos, a fim  de que a universidade se 
localize onde possa fazer o m aior bem ao 
m aior número.

Não basta, entretanto, decidir 0 que 
fazer e escolher 0 local da obra. Um pla­
no só se com pleta quando se decide tam ­
bém quando fazer, isto é, quando a de­
cisão é cronogram ada e jungida a um ca - 
lendario. A duração do trabalho adm i­
nistrativo para realizar a obra —  no ca ­
so, a universidade —  pode ser de três 
anos, cinco anos, dez anos, quinze anos, 
e até mais. Também esta decisão não 
pode ser tom ada por palpite, nem  deve 
depender da duração de m andatos p o ­
líticos.

A fixação do período de tem po em que 
a obra deva ser executada há de ser fe i­
ta à luz de dados e inform ações ob jeti­
vas. Não somente é mister determ inar a 
duração da obra em  têrmos de meses ou 
de anos, senão tam bém  estabelecer o ca ­
lendário ou cronogram a, isto é, a lista 
das datas do início e da conclusão, bem 
com o das etapas intermediárias.

Tratando-se, por exem plo, da cons­
trução de uma usina hidrelétrica, 0 ca ­
lendário deve indicar precisam ente o dia, 
mês e ano de cada uma das etapas: a 
projetação, 0 início, 0 canteiro de obras, 
a barragem, a ensecadeira, a construção 
da casa de máquina, a aquisição e re­
cebim ento da aparelhagem, a instala­
ção das turbinas, 0 fecham ento da bar­
ragem, a contrução da linha de distribui­
ção, a conclusão, os ajustam entos f i ­
nais e a inauguração.

Que administradores e engenheiros p o ­
deriam m arcar as referidas datas à reve­
lia de variados e com plexos estudos pre­
liminares, sem dispor dos dados e in for­
m ações para servir de lastro ao estabe­
lecim ento do calendário? 1

Coloquem o-nos agora junto aos diri­
gentes da obra, dos que vão expedir or­
dens para que as coisas se façam , des­
de a obtenção do financiam ento, a aqui­
sição de material, a contratação de pes­
soal e a execução propriam ente dita das 
etapas já  enumeradas. Com o seria possí­



vel dirigir centenas ou milhares de pes­
soas —  engenheiros, economistas, advo­
gados, contadores, m ecânicos, taquígra- 
fos, datilógrafos e simples trabalhadores 
braçais —  sem receber, em corrente con ­
tínua, grande quantidade de relatórios 
verbais e escritos, que são outras tantas 
inform ações sôbre o que está ocorrendo 
em cada setor, tanto no que se refere ao 
equipamento, quanto no que se refere 
ao com portam ento dos dirigentes inter­
mediários e seus subordinados?

É óbvio que, em tôdas as fases do pro­
cesso administrativo, a inform ação cor­
reta e oportuna desempenha o papel, a 
que já  me referi, de fluido vital, que lu - 
brifica e propicia o  funcionam ento dos 
cham ados canais competentes.

Em nenhum a fase, porém , mais do que 
na fase difusa da direção, que se desen­
volve paralelam ente a tôdas as outras 
fases, e cu jo cronogram a se estende do 
princípio ao fim  da execução da obra 
planejada, é a in form ação mais neces­
sária.

O grupo de administradores e dirigen­
tes que detenha o poder de tom ar de­
cisões finais, retificar decisões já  tom a­
das, enfim , conduzir e com binar todos os 
elementos engajados na e para a exe­
cução da obra, ver-se-ia  desorientado, 
confuso, exposto a conflitos internos, se 
não recebesse, com  a m aior regularidade 
possível, as inform ações necessárias pa­
ra tom ar decisões tempestivas e racio­
nais.

O observador agudo que se colocasse 
no local de trabalho dos dirigentes, em 
situação de poder testem unhar a d inâ- 
micà, às vêzes dram ática e até mesmo 
patética, do processo decisório, não te­
ria dificuldade alguma em perceber com o 
é crucial o papel que a inform ação de­
sempenha com o apoio da ação adm inis­
trativa. Não há exagêro em asseverar-se 
que a ação adm inistrativa norm al —  e 
normal, aqui, deve ser entendido com o 
antônim o de patológico —  se desenvol­
ve em todos os m om entos, e sob tôdas as 
circunstâncias, alicerçadas no conheci­
m ento das realidades ambientes, o que 
pressupõe um fluxo regular de in form a­
ções.

COORDENAÇÃO
A coordenação, conquanto possa e, em 

alguns casos, deva ser delegada, é fu n ­
ção específica dos órgãos dirigentes. C o­
ordenar significa unir os esforços das

pessoas engajadas na execução da obra, 
de maneira que êles se somem, se fu n ­
dam uns nos outros, m ovendo-se todos 
na mesma direção, uns com plem entan­
do os outros, de tal m odo que o resul­
tado final se converta na obra desejada. 
Não havendo coordenação, ainda que tô ­
das as pessoas associadas no trabalho 
sejam , cada uma delas, a mais com ­
petente na respectiva especialização, e 
que todos os equipamentos sejam  os mais 
adequados, a obra não será executada, os 
esforços não se ajustarão uns aos outros, 
haverá desperdícios clam orosos, enfim , a 
emprêsa se transform ará em pandem ô­
nio.

O exemplo mais convincente de que a 
ausência de coordenação provoca o co ­
lapso catastrófico do esforço conjunto, 
encontram o-lo no Velho Testam ento: é 
a Tôrre de Babel. Diz a Bíblia que, valen­
do-se do recurso de m isturar-lhes os id io­
mas, Jeová tornou impossível o entendi­
m ento entre os hom ens ocupados na ere­
ção da Tôrre de Babel. O que uns di­
ziam não era entendido pelos demais e 
vice-versa. A coordenação, ipso facto, 
tornou-se impossível. Nesse caso, qual o 
fator que provocou a confusão, a frus­
tração geral e a debandada anárquica 
dos hom ens? A resposta surge com  a n a ­
turalidade da água, que desliza do nível 
mais alto para o mais baixo: a ausência 
de inform ação. Seria ocioso e m esm o en­
fadonho, eqüivaleria a arrom bar porta 
aberta, insistir na dem onstração de que a 
fase adm inistrativa que se cham a coor­
denação depende m edularm ente da pre­
sença daquele fator, ou fluido vital, que 
é a inform ação.

CONTRÔLE

Ao desenvolver-se o processo adm inis­
trativo, para que logre o fim  escolhido, 
isto é, para que produza a obra deseja­
da —  seja ela uma catedral ou  uma pon ­
te, um lago artificial ou um viaduto —  
não basta que o planejam ento, a p ro je - 
tação, a direção e a coordenação se re­
velem idôneos. A fase com plem entar do 
controle é indispensável. Adm inistrati­
vam ente falando, controlar é verificar se 
as ordens expedidas foram  corretam ente 
cum pridas, em últim a palavra, é con ­
frontar o planejado com  o executado ou 
com  o que se esteja executando.

É por meio do controle que o adm inis­
trador protege a obra em andam ento 
contra atrasos, acelerações injustificadas, 
desvios ou redefinições dos planos esta­
belecidos.



Quando exercido concom itantem ente, o 
controle habilita o administrador a iden­
tificar no m om ento exato, às vêzes em 
flagrante, qualquer das anomalias re­
feridas. O atraso de um setor, que pode 
refletir-se na m archa de outro, a acele­
ração desassisada de uma etapa, cuja 
term inação antes da hora conveniente 
pode causar prejuízo, os desvios de esfor­
ços que, em vez de produzirem o resulta­
do A, esperado, produzem o resultado M, 
inútil ou contrário ao objetivo final, e as 
redefinições de partes do plano prim i­
tivo, feitas por defeito de linguagem, ou 
de inform ação, ou por qualquer outra 
causa, tudo isso o administrador pode 
evitar ou corrigir, mediante o exercício 
correto do controle.

Descrito assim, por meio de exemplos 
e em linguagem simples, o que vem a ser 
o controle no processo administrativo, 
podemos agora inquirir: acaso seria pos­
sível ao administrador, ainda que se tra­
tasse de pessoa excepcionalm ente dotada 
de perspicácia, inteligência, memória, 
energia e coragem, exercitar a função de 
controlar, sem se valer ininterruptam en­
te de inform ações?

Quem se abalançaria a responder pela 
afirm ativa? É claro, é curial, é intuitivo 
que a fase administrativa do controle 
depende tanto da inform ação quanto a 
fase da coordenação, já  estudada.

A INFORMAÇÃO —  IMPULSOR 
DA ADMINISTRAÇÃO

Inclinam o-nos a crer que as considera­
ções, fatos e argumentos até aqui apre­
sentados são suficientes para demonstrar 
a validade da tese: a inform ação, como 
apoio da ação administrativa, desempe­
nha simultaneamente o papel de im pul- 
sor e guia do administrador.

Ao contrário do poeta, que manipula 
quimeras, que recebe inspiração de so­
nhos e doces fantasias, o administrador 
deve ser um realista impenitente. É-lhe 
forçoso buscar e aceitar as realidades 
em meio às quais desenvolve sua ação 
Ainda que essas realidades sejam pro­
saicas, ou ásperas, ou vulnerantes, ou 
mesmo repulsivas, o administrador ’não 
deve recorrer ao artifício da fuga psico­
lógica para amenizar sua contingência, é  
preciso não só enfrentar as realidades 
senão tam bém  diligenciar por conhecê- 
las a fundo, em todos os seus meandros 
e escaninhos, por mais sutis, enganosos 
ou fugidios que sejam. E, para se apos­

sar das realidades, agir e reagir sempre 
em função delas, não resta ao adminis­
trador outro cam inho senão o da pesqui­
sa. Seria redundante acrescentar que o 
resultado da pesquisa, em última análi­
se, é sempre uma inform ação, ou um 
conjunto de inform ações.

Uma tese é uma proposição que se 
apresenta para ser defendida, no caso de 
ser refutada. Não creio que o candida­
to à defesa da tese para conquistar, por 
exemplo, um prêmio, um cargo ou um tí­
tulo universitário, revelasse acuidade in ­
telectual e boa orientação, se escolhesse 
o  presente _tema A Inform ação com o 
Apoio da Ação Administrativa. Seria fá ­
cil demais defender essa tese. O candida­
to correria o risco de ser reprovado por 
escolher uma tese que se com prova pelo 
próprio enunciado.

Até aqui discorremos de maneira gené­
rica sôbre o papel que cabe à inform ação 
como alicerce, fonte, impulso e guia da 
ação administrativa. Não fizemos qual­
quer referência, entretanto, à espécie ou 
as espécies de inform ação que concorrem  
para servir de apoio à ação adm inistra­
tiva. “

QUE ESPÉCIE DE INFORMAÇÃO 
IMPULSIONA E GUIA 
O PROCESSO ADMINISTRATIVO?

Recorrendo ao m étodo socrático de ar­
gumentar por m eio de perguntas e res­
postas, indaguemos agora: que espécie de 
inform ação possui as virtudes de contri­
buir para tornar fluente, sábia e racio­
nal a ação administrativa?

A resposta a esta pergunta é condicio­
nada à índole do objetivo que o adm inis­
trador esteja tentando realizar. Em fre ­
qüentes casos, a inform ação será especia­
lizada, e somente determinados especia­
listas poderão prestá-la. Em outros ca ­
sos, ou em certos m om entos do processo 
administrativo, a inform ação pode ser 
factual. Há instâncias em que a in form a­
ção poderá ser simplesmente remissão 
a um dispositivo legal, regulam entar ou 
regimental.

Em suma, os mais distintos tipos de 
inform ações, qualitativas e quantitati­
vas, doutrinárias e rotineiras, con fiden ­
ciais ou notórias têm guarida no proces­
so administrativo, dependendo a sua n a ­
tureza da fase a que se referir, do ob ­
jetivo a ser alcançado, do m aior ou m e­
nor grau de com petência do > adm inis­
trador.



A form ação profissional do coletor, ela- 
borador, processador, e prestador de in­
form ações ao dirigente de um a emprêsa 
particular, ou ao titular do problem a que 
estiver em jôgo, varia segundo a fase do 
processo administrativo que estiver em 
andamento. Amiúde, a inform ação terá 
que ser coligida, elaborada e prestada 
por assessores especializados, que não 
se enquadram nem na categoria dos b i­
bliotecários, nem  na categoria dos do- 
cumentalistas, nem na categoria dos fu ­
turos inform atas.

Os assessores de um Chefe de Estado, 
por exemplo, terão que recorrer inevi- 
tàvelmente, ora ao bibliotecário, ora ao 
estatístico, ora ao econom ista, ora ao ju ­
rista, ora ao documentarista, para reu­
nir os dados e inform ações necessários ao 
esclarecim ento das várias facêtas de de­
term inado problem a.

As vantagens e desvantagens, os prós e 
contras de cada solução proposta ou 
indicada para cada problem a terão que 
ser esmiuçados, verificados e reverifica- 
dos. Os conselhos dos assessores de um 
Chefe de Estado precisam  reunir pelo 
menos três qualidades: fidedignidade, 
idoneidade profissional ou científica e 
capacidade de globalização. Por capaci­
dade de globalização ou m acroanálise de­
ve entender-se a situação em que todos 
os elem entos pertinentes à análise do 
problem a são levados em conta. Em ou­
tras palavras, as inform ações com patí­
veis com  o nível de autoridade de um 
Chefe de Estado devem ser verdadeiras, 
completas, precisas, não raro exaustivas.

Vê-se, pois, que os inform antes aí ne­
cessitam do concurso de outros in form an­
tes especializados, cada um com plem en­
tando ou esclarecendo o con junto de 
dados ou inform ações prestados pelos de­
mais.

A interpretação com pete aos que, além 
de possuírem capacidade de nível supe­
rior para desem penhar as funções de as­
sessor de Chefe de Estado, tam bém  se 
encontram  em situação de m erecer a 
con fiança  do assessorado.

Prevê-se que, em futuro muito próxi­
mo, talvez aí por volta do ano de 1980, 
a revolução da in form ação exercerá in ­
fluência muito m aior no processo adm i­
nistrativo, opulentando a instrum entali- 
dade do adm inistrador com  recursos que 
atualm ente m ais parecem  sonhos fantás­
ticos do que probabilidades surgentes.

O FUTURO DA INFORMAÇÃO 
ADMINISTRATIVA

Em conferência por m im  pronunciada 
durante a Semana da R eform a Adm i­
nistrativa, no Museu de Arte M oderna, e 
a que dei o título algo prospectivo de 
O Futuro “Estatelante” da Documenta­
ção Administrativa, salientei e exem pli­
fiquei as m udanças radicais —  algumas 
tão inusitadas, que chegam  a ser inim a­
gináveis —  por que passará a ciência e 
arte da Adm inistração em conseqüência 
daquilo que os futurólogos denom inaram  
a revolução da informação.

São dessas conferências os parágrafos 
seguintes, que me perm ito transcrever, 
porque não tenho motivos para verbali- 
zá-los aqui de maneira diferente:

A utilização prevista e crescente 
de com putadores eletrônicos no 
processam ento de dados e in form a­
ções prenuncia m udança absolu­
tam ente revolucionária na arte e 
ciência da Adm inistração. Exem plo 
recente disso tem -se no efeito que 
os centros de processam ento de 
dados fiscais produziram sôbre o 
contribuinte am ericano. Segundo 
fontes oficiais, a simples notícia 
de que o Serviço das Rendas Inter­
nas dos Estados Unidos iniciara, 
prim eiro em Atlanta, Capital do 
Estado de Geórgia e, depois, em 
Martinsbourg, W est Virginia, a 70 
quilômetros de W ashington, o es­
crutínio eletrônico das declarações 
do Im posto de Renda, determinou 
im ediatam ente aum ento conside­
rável da arrecadação respectiva.

Prevê-se para o futuro próxim o que 
o risco de sonegar ou evadir im pos­
tos será tão grande nos Estados 
Unidos, que ninguém, nenhum  
contribuinte, por ingênuo que seja, 
tentará conscientem ente en frentá- 
lo. As inform ações sôbre as rendas 
auferidas por qualquer contribuin­
te e provenientes de tôdas as fo n ­
tes possíveis, salários, dividendos, 
aluguéis, participação em lucro, ju ­
ros, donativos etc., não im porta se 
cada uma das rendas proceda de 
regiões ou Estados diferentes, aca­
barão por ser eletronicam ente 
identificadas e reunidas sob um 
núm ero inconfundível, correspon­
dente ao contribuinte e constante 
do cadastro fiscal.



Em futuro mais remoto, entre o ano 
1980, e o ano 2000, será possível a exis­
tência de arquivos únicos ou centros na­
cionais de inform ações, que contenham , 
em relação a cada ' habitante do país, 
dados completos e atualizados. As carac­
terísticas biológicas e jurídico-sociais, 
assim com o os tributos a que esteja su­
jeito, a situação legal, os antecedentes, 
a atuação relativamente à segurança na­
cional, a ficha médica, a carreira pro­
fissional, os empregos ocupados, o cré­
dito bancário, tudo isso e muito mais.

A docum entação que, por êsses avan­
ços tecnológicos, poderá ser reunida, 
mantida e atualizada em centros adm i­
nistrados e controlados pelo poder pú­
blico e, conseqüentemente, acessíveis às 
autoridades policiais, fiscais e outras, 
provocará, sem dúvida alguma, trem en­
das e imprevisíveis mudanças nas rela­
ções entre governantes e governados.

O m étodo da amostragem, que já  per­
mite ao especialista em sondagens da 
opinião pública apurar resultados fide­
dignos, com o os que há vários anos se fa ­
zem em muitos países para prever os re­
sultados de eleições, conjugado aos recur­
sos modernos de processamento instan­
tâneo de dados e inform ações, desvenda­
rá os mistérios dos problemas sociais, 
identificará suas correlações sutis, porá 
a descoberto as relações de causa e efei­
to, em suma, oferecerá aos governos o

conhecim ento imediato e seguro do que 
esteja acontecendo nos respectivos paí­
ses.

E então, com o predizem Herman Kahn 
e Anthony J . Wiener, a nau do Estado —- 
esta cediça m etáfora, que ora assume n o­
va significação —  passará a ser dirigida 
exatamente com o hoje o m otorista diri­
ge automóveis (22). Tôdas as fases do 
processo administrativo poderão ser in ­
crivelmente aceleradas e cada uma de­
las lastreada por inform ações captadas, 
processadas e interpretadas com  a velo­
cidade do computador, que é igual à ve­
locidade da luz —  300.000 km por segun­
do.

Isto não é profecia, muito m enos adi­
vinhação. É uma das cham adas “ extra­
polações tecnológicas” ou “ conjecturas 
sistemáticas” , a que recorrera os homens 
algo m itológicos do Hudson Institute, 
para criar aquilo a que deram 0 am bi­
cioso nom e de “ Nova Ciência”  —  a Fu- 
turologia.

Como em cada país a entidade mais 
poderosa é precisam ente -o govêrno, se­
ria ingenuidade pensar que os governan­
tes desprezarão ou negligenciarão as 
conquistas modernas que ho-je, apesar de 
tão com plexas e tão numerosas, se aco­
modam sob 0 rótulo criado pelo francês 
Fhilippe Dreyfus —  Informática.
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